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RECURSO ADMINISTRATIVO 

À Comissão de Licitação  

 Pregão Eletrônico SRP nº 001/2026 
Objeto: Aquisição de gêneros alimenơcios para merenda escolar 

Recorrente: NeƩo e Melo Ltda 
CNPJ: 05.255.354/0001-09 

 

I – DOS FATOS 

A empresa NeƩo e Melo Ltda parƟcipou regularmente do Pregão Eletrônico SRP nº 001/2026, 
cujo objeto é a aquisição de gêneros alimenơcios para atendimento da merenda escolar. 

Entretanto, foi surpreendida com sua desclassificação, sob o argumento de que o atestado de 
capacidade técnica apresentado não especificaria quanƟtaƟvo correspondente a 30% do objeto 
licitado. 

Todavia, tal decisão merece ser revista, conforme se demonstrará a seguir. 

 

II – DO DIREITO 

A Lei nº 14.133/2021 estabelece que a exigência de qualificação técnica deve observar os 
princípios da razoabilidade, proporcionalidade e compeƟƟvidade, vedando restrições indevidas 
ao caráter compeƟƟvo do certame. 

Nesse senƟdo, o art. 67 da referida lei dispõe que a comprovação de capacidade técnica deve 
ser compaơvel com o objeto licitado, não podendo exigir quanƟtaƟvos excessivos ou 
desnecessários que limitem a parƟcipação de licitantes. 

Além disso, a jurisprudência dos Tribunais de Contas é pacífica no senƟdo de que: 

A exigência de comprovação de quanƟtaƟvos mínimos deve ser devidamente jusƟficada e não 
pode restringir a compeƟƟvidade. 

No presente caso, o atestado apresentado pela recorrente comprova plenamente a experiência 
na execução de fornecimento de gêneros alimenơcios, sendo suficiente para demonstrar sua 
apƟdão técnica. 

A ausência de detalhamento específico de percentual (30%) não descaracteriza a capacidade 
técnica da empresa, sobretudo quando o documento comprova fornecimentos compaơveis com 
o objeto licitado. 

Ademais, o formalismo excessivo não pode prevalecer sobre a busca da proposta mais vantajosa 
para a Administração, conforme princípio da seleção da proposta mais vantajosa e da ampla 
compeƟƟvidade. 
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III – DO EXCESSO DE FORMALISMO 

A decisão de desclassificação baseia-se em interpretação restriƟva e excessivamente formalista 
do edital. 

O Tribunal de Contas da União possui entendimento consolidado de que: 

Falhas formais ou sanáveis não devem ensejar a inabilitação do licitante, desde que não 
comprometam a isonomia e a segurança do certame. 

No presente caso, eventual ausência de detalhamento quanƟtaƟvo poderia ser objeto de 
diligência, conforme autoriza a legislação, e não moƟvo para desclassificação imediata. 

 

V – Como a Comissão de Licitação DESCLASSIFICOU todas empresas que apresentaram a melhor 
proposta na primeira etapa do certame, por conta do atestado de capacidade técnica, fica aqui 
a nossa indignação em não seguir o mesmo rigor para analisar a documentação das demais 
empresas parƟcipantes. Cabe aqui registrar um fato que demonstra, que evidencia que esse 
certame deve ser revisto: uma empresa foi habilitada, mesmo apresentando alvarás de 
funcionamento e de vigilância sanitária de localidades diferentes e vencidos, conforme demostra 
documentos extraídos do certame, e foram vários quesƟonamentos ao longo do processo, 
quanto a regularidade desse certame, e isso pode ser observado na ata da sessão. 
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V I – DO PEDIDO 

Diante do exposto, requer: 

1. O recebimento e provimento do presente recurso administraƟvo, para que seja revista 
a decisão que desclassificou a empresa NeƩo e Melo Ltda;  

2. A reconsideração da decisão do pregoeiro, com a consequente 
habilitação/classificação da recorrente no certame;  

3. Caso não seja este o entendimento, que o recurso seja encaminhado à autoridade 
superior, nos termos da legislação vigente.  

 

Termos em que, 
Pede deferimento. 

Catalão, 13 de junho de 2026 
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